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lano Safra e portaria das tanafas 
debatidos antes do recesso 

Audiências do 
Orçamento 

começam no dia 21 
Duas audiências públicas foram reali

zadas pela Comissão de Agricultura 
antes do recesso iniciar. No dia 27, o 

Plano de Safra do ano agrícola 2003/2004 do 
governo federal foi apresentado aos parlamen
tares. O secretário da Agricultura Familiar do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, Valter 
Bianchini., anunciou R$ 500 milhões para 
atender 130 mil famílias em Santa Catarina. 

No dia 30, foi a vez da polêmica portaria 
do lhama proibindo a pesca com tarrafa em 
todo país ser debatida na Assembléia, reu
nindo representantes de pescadores, depu
tados, e representantes do orgão federal e da 
Secretaria Nacional da Pesca. Na quinta-fei
ra (2), uma comitiva catarinense esteve con
versando com a superintendência do lhama 
em Brasília, mas o impasse permanece. 
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Uma política que imponha limites ao poder econômico 
sobre a pesca artesanal é reivindicada pelos pescadores 

no AiLml4liU. 
Segurança Pública 

Meio Oeste apresenta 
reivindicações 

C:oncórdia e Joaçaba, no Meio-Oeste catarinense, foram os dois 
municípios que receberam os deputados da Comissão de Se

gurança Pública nos dias 25 e 26 de junho. As visitas fizeram 
parte do roteiro de 17 audiências públicas, iniciado em maio e 
que está percorrendo todas as regiões do Estado. Mais sete audi
ências estão marcadas para agosto e setembro nas cidades de 
Araranguá, Criciúma, Tubarão, Lages, Rio do Sul, ltajaí e São José. 
Com isso, será montado um diagnóstico sobre a segurança pública 
em Santa Catarina que será entregue ao governador. 
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(fotos Solon Soares) 

Equipes integradas por senridores da 
Coordenadoria do Orçamento da As

sembléia e parlamentares iniciam, no pró
XÍluo dia 21. o roteiro das audiências pú
blicas regionais em que lideranças comu
nitárias. empresaria:is e políticas vão dis
cutir e defmir as prioridades de cada re
gião para o Plano PlurianuaJ (PPA) e o 
Orçamento Estadual 2004. 

Até o dia 8 de ago to. o Legi lati o terá 
passado por 29 cidades. sedes da se
cretarjas regionais do Executivo, que vai 
participar dos nconLros conforme acor
do entre os Poderes. Duas equ.ip 'a em 
simultaneamente a ca a emana até com
pletar o roteiro. 
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Políticas públicas 
O CongressoNacional 

de Administração e 
Desenvolvimento 

Municipal. realizado de 26 a 
28 de junho no CentroSul, 
trouxe à Capital mais de 700 
pessoas, entre prefeitos, vere
adores, lideranças empresari
ais e comunitárias para deba
ter o Popel dos Municípios na 
Distribuição das Políticas Soci
ais do Governo Federal. Entre 

as autoridades presentes a mi
nistra-adjunta do Ministério 
das Cidades, Ermilia Marica
to, que abriu o ciclo de pales
tras do evento na noite do dia 
26, e a ministra da Assistên
cia e Promoção Social, Bene
dita da Silva, que participou 
de painel no dia seguinte, 
juntamente com as prefeitas 
de Florianópolis, Angela 
AmiD, e de São Paulo, Marta 

Na mesa, a senadora ldeli Salvat1i (PT), a ministro Benetjila da Silvq, as 
prefeitas de São Paulo, Marta Suplicye de Florianópolis. AngeJaAmin. 

Suplicy. A ministra enfatizou 
que sua pasta estáiecadastran
do e revendo os projetos de 
cunho social que estavam di
luídos em diversos ministéri
os. "Estamos montando um 
sistema único de cadastramen
to. Com isso, vamos efetivar 
os planos nacionais de Aten
dimento à Família, ao Idoso e 
ao Jovem", sintetizou. As 
duas prefeitas falaram sobre os 

projetos que vêm desen
volvendo na área social. 
O presidente da Assem

. bléia, deputado Volnei 
Morastoni (PT), partici
pou de um painel sobre 
o papel do Legislativo 
neste contexto e anun

e ciou parceria com a Aca
s fe para o Fome Zero. O 

Governar 2003 foi promo
vido pela Associação Bra
sileira de Prefeituras e 
pelo Instituto Municipa
lista Brasileiro, com 
apoio do Fórum Parla
mentar Catarinense, go
vernos federal e estadual 
e Assembléia Legislativa. 
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Mutuários da Cohab: Afalescfaz doação 
de agasalhos Quem são os responsáveis pela inadimplência 

em massa? * 
Os mutuários da Cohab enfrentam uma situação 

inusitada, são: inadimplentes, muitos há mai; de 
dois anos, sem poder saber quanto devem, como 
pagar ou quitar seus débitos junto à Cohab. 

Tudo iniciou em 1998, ano que a Cohab vendeu 
seus ativos para a Caixa Econômica Federal (CEF). 
No ano de 2001, o Banco Central realizou uma 
inspeção nas instituições financeiras federais e 
constatou a necessidade de adoção de medidas sa
neadoras, em função disto o Governo Federal criou 
a empresa Empresa Gestora de Ativos (Erngea), que 
por sua vez contratou a CEF para administrar seus 
créditos junto aos mutuários. Resultado: os mutu
ários não conseguiram mais renegociar suas dívi
das. 

Hoje a situação é crítica, no Brasil são 874.000 
contratos, recursos da ordem de R$ 26 bilhões, 
aqui em Santa Catarina são 8.843 contratos dos 
quais apenas 992 estão adimplentes. 

A pergunta que faço é a seguinte: Será que 89% 
dos mutuários de Santa Catarina são maus paga
dores? 

A Assembléia tem que tomar uma posição. En
caminhei para a Comissão de Transportes e De
senvolvimento Urbano pedido de Audiência Pú-

blica para tratar deste assunto, para que alguém ve
nha até esta casa e diga como vai ser renegociada 
esta dívida. Não é possível que os mutuários con
tinuem querendo regularizar sua situação e ninguém 
os ajude, ou contribua para que isto aconteça. 

É necessário reavaliar os imóveis, recompor as 
dívidas, reformar contratos. Ninguém quer os imó
veis de graça, apenas as pessoas desejam presta
ções "pagáveis", para que em breve possam ser 
donos do que já é seu. 

A empresa Emgea, criada pelo dec. n° 3.848, de 
26/06/2001, instituída em decorrência do Progra
ma de Fortalecimento das Instituições Financeiras 
Federais, já realizou renegociações nos estados de 
São Paulo, Minas Gerais, Alagoas, Rio Grande do 
Norte, I\lmambuco, Goiás e Bahia. 

Temos que nos manifestar, exercer pressão para 
ocorra aqui em Santa Catarina esta iniciativa. 

Temos que dar um encaminhamento, não inte
ressa se é Cohab, CEF, Emgea ou seja lá quem for. 
Estas pessoas devem saber que alguém está olhan
do por elas e que este alguém seja a Assembléia 
Legislativa, que assumirá um papel de extrema im
portância para estas famílias catarinenses. 

* Deputado Mauro Mariani (pMDB) 

Foram entregues na segun
da-f~ira (30), no hall, as 
prjmeiras doações da 

Campanha do Agasalho promo
vida pela Associação dos Funci
onários da Assembléia Legislati
va (Afalesc). O evento contou 
com a presença do presidente da 
Casa, deputado Volnei Morasto
ni (PT), e da presidente da Afa
lesc, Liciamara Faria Laus Cam
pos. 

As instituições beneficiadas 
pela primeira distribuição de rou
pas e cobertores foram o Centro 
de Educação e Treinamento Es
perança (Cete), representado na 
cerimônia pelo presidente, Jonas 
Edison da Silva; a Escola de 
Mulheres, por Zenaide Ferreira 
dos Santos, e o Centro Espírita 
Frederico José Rolla, localizado 
no Saco dos Limões e represen
tado por Maria José Bemardes de 
Oliveira. 

"Tod~ as camadas da sociedade 
são sempre importantes, sozi
nhos não conseguiríamos", con
cluiu. Maria José afirmou que a 
doação é vital para a sua comu
nidade, muito carente. "Vão ser 
de grande valia para o Centro, 
pois estamos entrando no inver
no". Ao abrir o evento, Liciama
ra comentou a importância da 
participação dos servidores na 
campanha, que vai continuar até 
o final do inverno. Agradeceu a 
ajuda da Presidência e salientou 
o bem que a campanha traz para 
a sociedade, informando da rea
lização de novas promoções da 
Associação no segundo semestre, 
entre elas, uma contra a fome e a 
de Natal. 

Porque deixei o partido progressista * 

Jonas enalteceu a importância 
de campanhas de solidariedade 
como essa para amenizar os pro
blemas das crianças e jovens. 

Morastoni disse estar muito 
contente com o sucesso das cam
panhas realizadas pela Afalesc, 
que cumpre assim seu dever com 
a sociedade. ''A solidariedade é 
um sentimento muito nobre, não 
estamos fazendo nenhum favor a 
essas instituições, mas sim, reco
nhecendo seus esforços". (DAB) 

A democracia de fato só existe com uma oposi
ção forte e responsável. Nas últimas eleições, por 
decisão do eleitor, o PFL foi désignado .a..sef oposi
ção. tanto no âmbito nacional como aqui em Santa 

! 

Catarina. Esse posicionamentolirme do PI)L está 
dando uma contribuição valiosa ao processo de
mocrático no Brasil. O Governo Lula transformou
se num grande rolo compressor, exercendo o po
der a qualquer custo, já que o próprio presidente 
vem afirmando que "só Deus" o impedirá de fazer 
as reformas que ele considera necessárias. Por isso 
é que o partido está levantando a bandeira de fis
calizador do Executivo. 

Essa postura do PFL me motivou a continuar 
nas fileiras da oposição. Vou estar na Assembléia 
Legislativa para ajudar, com meus companheiros, 
a cobrar as ações e os compromissos assumidos 
em camp~a dos governos estadual e federal elei
tos no último pleito. Esse é o meu papel e é por 
isso que estou filiando-me ao PFL. Tenho certeza 
que vou contribuir muito com o partido que me 
acolhe, pois vou continuar honrando a confiança 
que o povo catarinenses me creditou. 

Estou deixando o Pp, não por mágoa ou diversi-

Presidente: Volnei Morastoni (PT) 
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dade, mas sim pela busca de novos espaços pata 
poder dar continuidade ao meu projeto futuro, que 
é fortalecer as ações políticas do Estado. Minha sa
ída do PP não pode ser considerada uma traição 
aos meus eleitores, tenho respeito por esse partido 
e não foi nada fácil tomar essa decisão. Mas, o que 
me deixa tranqüilo é que não estou tomando essa 
iniciativa por negociatas ou por acertos políticos, 
porque se fosse para fazer isso me filiaria num par
tido que dá sustentação ao governo. Tenho absolu
ta certeza que juntos, PFL, PP e outros partidos 
que estão fazendo oposição, vamos continuar exer
cendo esse papel, que é nosso dever. 

Sendo assim, deixo o PP na busca de um espaço 
político no qual eu possa dar continuidade ao meu 
projeto e o sonho da gente do Alto Vale do Itajaí, 
que é o de continuar lutando pelo engrandecimen
to das políticas catarinense e brasileira. 

A recepção que tive junto à bancada pefelistanesta 
Casa me dá a certeza de ter acertado na escolha da 
agremiação, já que não estou ganhando nada em 
troca a não ser o companheirismo dos meus novos 
parceiros políticos. 

* Deputado Nelson Goetfen de Lima 
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Moção 
A Assembléia Legislativa do Estado de Santa catarina. aco

.l"l.lhendo proposição do deputado Genésio Goulart(PMDB), 
agradece pelo empenho dos funcionário daAlesc que partici
param da preparação, organização e divulgação da audiênGia 
pública sobre a Carciniculturo no dia 12 de junho. na cidade 
de Laguna. 

Em especial, felicita ao jornalista Léo Borba e equipe da TVAL 
pela isenção e profissionalismo com que pautaram a produção 
do documentário sobre o tema, que serviu de fonte de informa
ção para ummeJhor conhecimento da questão da Carciniculturo. 

Deputado Volnei Morastoni Presidente 
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Morastoni anuncia parceria com Acafe para o Fome Zero 
Mirela Maria Vieira 

D entro da proposta de in
tegração da Assembléia 
a programas que pro

movam políticas de inclusão 
social e resgate da cidadania, o 
presidente da Casa, deputado 
Volnei Morastoni (PT), anun
ciou no dia 27, em sua partici
pação no Governar 2003, que 
será celebrado um convênio 
com a Acafe. A parceria integra 
as ações do Fórum Parlamentar 
Permanente do Fome Zero, in
tegrado por deputados de todos 
os partidos com assento no Le
gislativo estadual, e vai permi
tir a elaboração de um diagnós
tico preciso da miséria e da fome 
em cada município catarinense. 

"Teremos um verdadeiro atlas 
da miséria no nosso estado, que 
acreditamos, será de fundamen
tal importância para as parceri
as entre governos federal, esta
dual e municipal, na implemen-

(f 010 Solon Soares) 

.. ~ ~ s~:.. 
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tação das ações 
necessárias na 
luta contra a mi
séria e pela in
clusão social", 
assinalou, du
rante a palestra 
em que abordou 
O Papel do Legis
lativo no Desen
volvimento de Po
líticas Sociais, no 
Combate às Desi
gualdades, Inclu
são Social e Res
gate da Cidada
nia. A palestra 
integrou o painel 
Pacto Social para 
a Dis tri buição 
das Políticas So-

Governador Luiz Henrüjue participou de um dos painéis do evento 

ciais, terceiro da programação 
do Governar 2003 - Congres
so Nacional de Administração 
e Desenvolvimento Municipal. 

Morastoni assinalou que o 
parlamento tem, dentro de sua 

missão essencial de legislar e fis
calizar as ações do governo, a 
obrigação de cumpri-la em favor 
justamente do combate às desi
gualdades, e da efetiva imple
mentação de políticas capazes 

de alavancar o desenvolvimen
to em benefício da sociedade. 
O trabalho de cooperação com 
o Poder Executivo, mantendo 
sua independência na elabora
ção de políticas sociais, disse o 

presidente, deve nortear a atu
ação do Parlamento. 

Participantes - Integraram 
ainda o painel o secretário da 
Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos, Airton Langaro 
Dipp; o presidente do Sebrae 
Nacional, Silvano Gianni; o pre
sidente da Eletrosul, Milton 
Mendes e o empresário Beto Car
reiro. Na manhã do dia 27, no 
painel Governos estaduais - po
líticas bem sucedidas, palestra
ram o governador Luiz Henri
que da Silveira (PMDB), o pre
sidente do Instituto Municipa
lista Brasileiro, Paulo Silva Al
varenga, o presidente da Orga
nização das Cooperativas Bra
sileiras, Márcio Lopes de Frei
tas, e o presidente da Aneel, Ál
varo Mesquita. No dia 28, en
cerramento do Congresso, os 
participantes puderam conhecer 
melhor o Programa Fome Zero 
e fazer questionamentos e rei
vindicações. 

Bombeiros são homenageados 
os integrantes do Corpo de 

Bombeiros lotaram o plená
rio da Assembléia mais 

uma vez na noite de segunda-feira 
(30) para receber homenagem, em 
sessão solene requerida pelo depu
tado Francisco de Assis (PT), rela
tiva ao Dia dos Bombeiros Brasilei
ros, comemorado em 2 de julho. 

"Este ano, além da data comemo
rativa, temos a emancipação do Cor
po de Bombeiros da Polícia Militar 
para festejar", enfatizou Assis, que 
entregou uma placa em homenagem 
à desvinculação da PM ao tenente
coronel Adilson Alcides de Olivei
ra, comandante do Corpo de Bom
beiros . 

O secretário da Segurança Públi
ca e Defesa do Cidadão, deputado 
João Henrique BIasi, anunciou para 
agosto a remessa à Assembléia dos 
projetos regulamentadores da emen
da . A desvinculação do Corpo de 

Bombeiros da Polícia Militar foi re
sultado de projeto de emenda cons
titucional (PEG) de autoria do depu
tado Assis, desarquivada em feve
reiro deste ano e aprovada em ple
nário no dia 13 de junho por una
nimidade. 

O Corpo de Bombeiros catarinen
se foi criado em 1926, como parte 
integrante da Polícia Militar, por de
terminação da administração estadu
al, composto inicialmente por 27 
militares. 

Prestigiaram também a cerimônia 
os deputados Celestino Secco (PP), 
Onofre Agostini (PFL) e Sérgio Go
dinho (PTB), o comandante geral da 
Polícia Militar, coronel Paulo Con
ceição Caminha, o coronel-aviador 
Eduardo Sebastião, comandante da 
Base Aérea de Florianópolis, e o ge
neral Adernar da Costa Machado Fi
lho, comandante da 14a Brigada de 
Infantaria Motorizada. (MMV) 

DepulOJlo Assis, comandante Adilson Alcides e Milton Úlzari, da reserva da PM 
7211«_11: "z:z". *~ S:1 11 .% :a 
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o depall1Jlo Sérgio Godinlul, Im:eiro da dirdtiz para a e~querda. duranle o seminário 

Seminário em Portugal 
N o início do mês de ju

nho, entre os dias 2 e 
6 o deputado érgio Godi
nho (PTB) partieipou. sen
do convidado para presidir 
o trabalhos, na cidade de 
Caldas da Rainha, a 80 k.m 
de Li boa, do Seminário 
"Model"IÚzação da Ge tão 
Muniçipal: A Experiência 
Portuguesa sua potencial 
aplicação às Municipalida
des BrasileiIas". Aproxima
damente 80 prefeitos do 
dois países acompanharam 
conferências sobre o meio 
ambiente. turismo, saúde. 
bem-estar ocial. educação. 
urbanismo, saneamento. 

esportes e indústria. 
Para o parlamentat o aven

to proporcionou uma gran
de troca de informações so
bre o modelo internacianal a 
er adotado na administração 

púh1i(:a. wSem dúvida, minha 
bagagenlculhíicU.emp~
al, humana e poütiGa e eu
riqu.eceu muito depois desta 
experiência" . 

Godiubo rev:elou que no 
parlamentarismo, sistema 
político adotado por Portu
gal, a administração munici
pal cabe ao presjdenteda Câ
mata de Vereadores. send9 
que seus pare atuam come 
ecretários. reunindo-se na 

casa legislativa moa vez por 
semana para deliberar sobre 
as obras a serem realizadas 
nas fregu.esias. Quanto ao 
turismo. ele destaeQu a pre
servação do patrimônio his
tôrico ao citar que na cida
de de Santarém milhões de 
euros estão sendo :investi
dos para re tal.ll'ar wn tea
tro erguido há quase mil 
anos. Goclinho demonstrou 
admiração pelo fundador 
do Museu de Arte Moder
na (MAM) do Rio de Janei
ro, Ricardo Cravo Alvim. 
que brindou o público com 
o seu va to conhecimento 
da área cultmal. (RV) 

-. .... . 
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Concórdia: criminalidade juvenil e infantil 
Rose Mary Paz Padilha 

Concórdia recebeu a Co
missão de Segurança, no 
dia 25 à noite, na Funda

ção Adolfo Bosio de Educação no 
Transporte (Fabet). Os deputa
dos João Rodrigues (PFL) , presi
dente da Comissão, Lício Mauro 
da Silveira (PP),Wilson Vieira -
Dentinho (PT) e Nilson Nelson 
Machado-Duduco (PP) ouviram 
os relatos de autoridades regio
nais preocupadas com os proble
mas que envolvem a segurança 
pública. 

Hemm, comandante 
da Polícia Militar de 
Concórdia e região, 
afirmou qua a delin
qüência juvenil é um 
dos problemas mais 
graves. "Temos meno
res que estão no crime 
desde os seis anos de 
idade. Um deles, hoje 
com 11 anos, teve, so
mente este ano, 35 pas
sagens pela polícia", 
contou. Afirmou que 
muitos deles, depois 
de cometer o delito, se 
auto-agridem para acu
sar os policiais. "Hoje 

~ __ (j010 Carlos Kilian) 

temos 29 policiais in- Autoridades da região, deputados Dentinho e João Rodrigues na audiência 

diciados por agressão 

Os relatos apresentados duran
te o encontro não foram diferen
tes dos outros municípios visi
tados anteriomente. Segundo o 
delegado regional, Luiz Augusto 
Buchele, que atende 13 municí
pios da região, há deficiência de 
oito investigadores, três escrivães 
e dois delegados. "Ipumirim e Itá 
serão comarcas e precisaremos de 
muito mais gente", afirmou. Dis
se que, por falta de pessoal, mui
tos policiais estão fazendo traba
lho burocrático nas delegacias, 
deixando de lado as investiga
ções. 

a menores. Precisamos ativar o 
Centro de Internação Provisória 
(CIP), construído há quatro anos, 
e sem nunca ter sido ativado". 

O delegado Clomir Badarotti 
falou da necessidade da contra
tação de novos policiais e dele
gados e reforçou a necessidade 
de abertura do CIP de Concór
dia, onde os menores ficam por 
um período de 45 dias até que 
haja decisão da Justiça. Reclamou 
também que a Polícia Civil não 

tem que cuidar do trânsito e sim 
das investigações. 

As deficiências nas condições 
de trabalho, que incluem falta de 
armas, de munição e de treina
mento, além de salários ruins, fo
ram alguns dos problemas levan
tados pelo investigador Gilmar 
Borato. Num desabafo, Odair dos 
Santos falou em nome de 370 

"Pela primeira vez estou sendo 
ouvido. Há seis meses enfrento 
dificuldades financeiras enquan
to aguardo pelo emprego, sem 
solução até agora. O máximo que 
recebemos do governo foi uma 
ajuda de custo de R$ 150 para 
os três meses em que ficamos na 
academia, em Florianópolis, no 
ano passado". 

ro de visitas pela Delegacia Regi
anal de Concórdia. Há vagas para 
74 presos, mas o local abriga 125. 
Parte deles trabalha na costura de 
sapatos e na confecção de mochi
las escolares. A faixa etária dos 
presos, na maioria, está entre 18 
e 25 anos. Roubo, furto e consu
mo de drogas constituem a mai
or parte dos casos, mas no local 
também estão presos sete empre
sários de Concórdia envolvidos 
no desmonte de veículos. No 
Corpo de Bombeiros Voluntári
os a reclamação foi a falta de re
cursos para a compra de equipa
mentos e manutenção do local. 
São 119 bombeiros formados, 
mas trabalham 23. Desses, 11 são 
pagos pela prefeitura e 12 com 
recursos da comunidade. 

A última visita dos parlamen
tares em Concórdia foi na comu
nidade de Fragosos, onde foi 
construído o CIP. Eles visitaram 
o prédio que deveria abrigar os 
menores infratores, mas não ti
veram uma explicação convin
cente dos motivos da não ativa
ção, apesar de estar concluído. 
''Vamos descobrir os motivos", 
disse o vice-presidente da comis
são, deputado Dentinho. O major Paulo Henrique 

policiais aprovados no último 
concurso da Polícia Civil, mas 
que ainda não foram contratados. 

Visitas - No dia 26, pela ma
nhã, os deputados Lício, Dudu
co e Dentinho iniciaram o rotei-

Em Joaçaba furlo é campeão das ocorrências 
Em Joaçaba a primeira 

visita dos três depu
tados foi no presídio, ê 

que também enfrenta a su- ~ 
perlotação. Há vagas para 42 ~ 
presos, mas 99 dividem es- ~ 
paço nas celas. O diretor S 

Nilto Barcaro, afirmou que 
95% dos detentos trabalham 
em atividades como artesa
nato, confecção de esfregões 
de aço, limpeza de rodovias 
e na horta do presídio, com 

mero de policiais foram os prin
cipais problemas levantados 
durante o encontro. O gerente 
regional de Educação, Ricardo 
Tommasi, reafirmou a necessi
dade de investimentos na área 
educacional para evitar a crimi
nalidade. '1\ educação é a base 
de tudo, desenvolvendo desde 
a infância a consciência sobre 
direitos e deveres do cidadão" . 

res, que deveriam estar aqui para discutir 
os problemas da segurança pública? Eles 
reclamam, mas não compareceram neste de
bate, depois vêm nos fazer cobranças". O 
major disse que a corporação tem equipa
mentos, viaturas e armas de qualidade, mas 
faltam policiais para o trabalho e salários 
compatíveis com as necessidades pessoais 
e familiares. "Muitos são obrigados a tra
balhar em outras atividades informais, os 
chamados bicos para sobreviver". 

a produção de temperos e sa
ladas. Barcaro falou da ne
cessidade de mais dois vigi
lantes para o presídio. Se
gundo ele, a maior parte dos 
apenados está presa por fur-

Deputados Dentinho, Duduco e Lício Mauro em visita à Delegacia 

O major Luiz Roberto Qua
dros, comandante do 2° Bata
lhão da Polícia Militar, disse que 
a corporação atende 25 municí
pios e recebe diariamente recla
mações de problemas no aten
dimento. "Onde estão os pre
feitos, os juízes e os promoto-

Numa demonstração de coragem e de 
revolta, o policial Jacinto Danieli, com mais 
de 20 anos de profissão, questionou so
bre o destino de vários delinqüentes pre
sos pela PM, mas que estão fora do presí
dio. "É preciso rever várias questões. So
mos trabalhadores honestos, cumprimos 
com nossas obrigações, pagamos nossos 

tos, homicídios e tráfico de drogas. 
Ao contrário de Concórdia, o CIP de Jo

açaba está em funcionamento. O local abri
ga sete menores, mas há vaga para oito. 
Segundo Jurandir de Almeida, diretor, o 
furto é o delito mais cometido pelas cri
anças e adolescentes internos. Há seis me
ses o Estado não repassa recursos para o 
CIP, que é administrado pela Apae. A dí
vida é de R$ 38 mil e, em função disso, 
três funcionários estão com ações traba
lhistas contra o governo. Só não falta co
mida para os menores porque a compra 
dos alimentos está sendo feita por um dos 
funcionários voluntários. 

No Corpo de Bombeiros, em Herval D' 
Oeste, os três deputados receberam um do
cumento com as principais reivindicações 
daquela corporação, entre elas a necessi-

dade de um plano de cargos e 
salários. Segundo o comandan
te, tenente Marcos Alves da Sil- ? 

va, há necessidade de mais bom- ~ 
beiros para atender a região. ~ 
"Daqui a seis anos, 80% dos ~ 
bombeiros irão para a reserva". S 

O roteiro pela região foi en
cerrado com uma audiência pú
blica na noite do dia 26, nas 
dependências da Unoesc. Com 
exceção do Judiciário, compa
receram representantes das Po
lícias Civil e Militar, Deic, em
presários e Gerência Regional 
de Educação. 

Delinqüência juvenil, arrom
bamentos, assaltos, roubos, bai
xos salários e deficiência no nú- PM Jacinto lJanü~ num desabafo, reclamou melhores condições de trabaDw 

impostos, enquanto que uma 
série de absurdos são come
tidos neste país, envolven
do autoridades". 

Uma das alternativas 
apresentadas durante o en
contra· para a ressocializa
ção de presos foi o traba
lho nos presídios e peni
tenciárias. Mas Dentinho fa
lou da preocupação em cri
ar empregos no sistema car
cerário. "Sou a favor do tra
balho para os presos, mas 
se todo o Brasil fizer isso, 
temo que faltará emprego 
para quem estiver do lado 
de fora e isso é algo para 
ser pensado". (RMPP) 
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Investimentos 
do Estado 

Prioridades apontadas servirão 
de diretriz para PPA e LOA 2004 

Mirela Maria Vieira 

A provado na Comissão de Fi
nanças e Tributação, presidi

da pelo deputado Djalma Berger 
(PFL), na quarta-feira (25), o calen
dário das 29 audiências públicas. 
envolvendo Legislativo e Executi
vo, resultou de proposta definida 
por uma equipe mista composta 
por servidores da Coordenadoria 
do Orçamento da Assembléia e da 
Secretaria Estadual de Planejamen
to, Orçamento e Gestão. 

Nos encontros conjuntos do Exe
cutivo e Legislativo, serão aponta
das as prioridades que servirão de 
base para a elaboração do Plano 
Plurianual (PPA), referente ao pla
nejamento de investimentos do 
Estado para os próximos quatro 
anos (2004-2008) e da Lei Orçamen
tária Anual (LOA) para o exercício 
financeiro de 2004. Os encontros 
acontecem simultaneamente nos 
municípios sedes de duas secreta
rias regionais por data. As priori
dades serão colhidas pelos Conse
lhos de Desenvolvimento Regional, 
representantes de entidades civil e 
comunidade. 

diências conjuntas partiu dos deputa
dos petistas Dionei Walter da Silva e 
Wilson Vieira - Dentinho. Com isso, eles 
esperam que se garanta o equilíbrio en
lre os dois poderes e a participação po
pular. Os representantes da sociedade 
civil terão direito a voto nos encontros. 
As propostas apresentadas pelos cida
dãos terão o mesmo peso das elabora
das pelos Conselhos Regionais. 

Planejamento 
O Plano Plurianual (PPA) estabelece 

de forma regionalizada as diretrizes e 
metas da administração estadual quan
to às despesas de capital e 
investimentos em progra
mas de duração continu
ada, num periodo de qua
tro anos. O PPA é enca
minhado pelo Executivo 
no segundo semestre 
do primeiro ano de um 
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Cidade 

Legislativo aprecia 240 
proposições no primeiro semestre 
Audiências públicas regionais e na sede do Poder ampliaram círculo de debates 

A realiZaçãO de dezenas de 
audiências públicas, le
vando a Assembléia para 

fora dos limites da sede do Poder, 
ouvindo os catarinenses direta
mente em suas regiões. Foi a base 
da atuação do Poder Legislativo 
no primeiro semestre. A crise na 
segurança pública, os caminhos 
para incrementar o turismo, a re
visão da forma de concessão de 
bolsas de estudo para o ensino su
perior, os transgênicos (produtos 
geneticamente modificados), mu
nicipalização dos serviços de água 
e saneamento. Estes foram temas 
que levaram as Comissões a per
correr todas as regiões do Estado, 
passando por São Miguel d'Oeste, 
Balneário Camboriú. Chapecó, Tu
bâfão, JoL,T,,.;Jl'3, BlumeD.au, Lages 
Itapem e., entre ·:)üt:'e.s. 

Representé'.ntes do Executivo 
estadual e federal e de organiza-

ções da sociedade civil fo
ram chamados pelos depu
tados de todos os partidos 
à sede do Parlamento catari
nense, para explicar, ques
tionar e debater a política 
aqüicola, políticas para in
clusão étnica na educação, 
a polêmica envolvendo a 
U desc, a criação da reserva 
florestal no Oeste, a aplica
bilidade dos recursos do 
Sistema Único de Saúde 
(SUS), a situação das rodo
vias no estado. as reformas 
da previdência e tributária . 
Des ta forma, o círculo dos 
deba tes de o.:.uestões qu e 
atingem dire ta e indireta
mente toda a sociedade está Participação da sociedade motiva trabalho dos parlamentares 

ampliando-se cada vez me.is , 
dando TI1aior efeti\ridade às duas 
missões maiores dos pariamen
tares: legislar e fiscalizar as ações 

do Executi~vG de maneira a inte
grar um número cada vez maior 
de catarinenses à cidadania. 

JVêm das audiências, foram r6-

alizados vários seminários e con-
gressos.LJma Comissão Parlamen
tar de Inquérito (CPI), para averi
guar as razões do endividamento 

trabalhista da Casan, foi instala
da e vinte e dois Fóruns Parla
mentares Permanentes foram cri
ados. 

Proposições - Um total de 240 
proposições foram apreciadas des
de o inicio dos trabalhos da atual 
legislatura, em fevereiro deste ano. 
Setenta e três foram aprovadas, 
entre elas duas emendas consti
tucionais e cinco leis complemen
tares, depois das discussões e 
adequações necessárias . 

Uma das emendas à Constitui
ção estadual deu autonomia ad
ministrativa e financeira ao Cor
po de Bombeiros, antes parte in
tegrante da Polícia Militar. A ou
tra acrescentou parágrafo ao arti
go 113. O novo parágrafo estabe
leceu prazos para a emissão, pele. 
Tribunal de Contas do Es tado 
(TCE), de parecer sobre as contas 
municipais. (NfMV) 
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Morastoni: "Vamos intensificar 
a integração com a sociedade" 

MirelaMaria Vieira 

Eleito em primeiro de fevereiro des
te ano para a presidência da 'Casa, ini
ciando urna nova legislatura, o depu
tado Volnei Morastoni (PT), fez um ba
lanço destes primeiros meses de atua
ção do Parlamento catarinense. Acom;' 
panhe alguns trechos da entrevista c0n

cedida no dia 3 ao AL Notícias. 

AL Notícias: Qual a avaliação que o se
nhor faz destes primeiros meses presidin
do a Assembléia? 

Volnei Morastoni: A avaliação é muito 
boa, muito positiva. Foi um período de 
muito trabalho. Podemos dizer que traba
lhamos em três .turnos aqui na Casa: de 
manhã, à tarde e à noite. O trabalho foi 
intenso, produtivo, a Assembléia se traris
formou num verdadeiro centro de deba
tes. Debates sobre temas de interesse naci
onal, como as reformas - da previdência, 
tributária -, terras de marinha e tantos ou
tros assuntos do maior interesse da socie
dade. Também em temas eminentemente 
regionais, como a duplicação do trecho sul 
da BR-l0l e muitas audiências públicas. 
Dezenas de audiências nas áreas da segu
rança pública, da educação, de turismo e 
meio ambiente, agricultura. Então, foi um 
trabalho muito produtivo. 

ALNotícias: A pauta projetos foi venci
da? 

Morastoni: Sim, vencemos a pauta de 
todos os projetos que estavam tramitando 
na Casa neste período em condições de vo
tação, chegando ao pe-

chando todas as 
torneiras, para 
que possamos ~ 
avaliar todos os ~ 
setores que de- ~ 
mandam gastos, ~ 
despesas. Muitas ;g, 
dessas providên
cias estão ainda 
em marcha, cujos 
resultados advi
rão na medida em 
que formos imple
mentando essas 
propostas, princi
palmente no se
gundo semestre. 

AL Notícias: 
Que tipo de medi
das? 

niões. Uma As
sembléia como a 
nossa, que tem 12 
comissões perma
nentes, mais de 
uma dezena de fó
runs,querealiza 
tantas atividades, 
tem apenas duas 
salas de reuniões 
e um plenarinho 
com 100 lugares. 
Esse espaço é in
suficiente. 

AL Notícias: 
Qual o cronogra
ma da obra e qual 
o acordo com o 
governo para a 
suarea1ização? 

Morastoni: São medidas que vão afetar Morostoni: Desde o início tivemos o 
desde o parque gráfico da Casa, despesas apoio do governador Luiz Henrique da Sil-

regionalizado serão conjuntas? 

Morastoni: Dentro desse entendimento, 
demos um grande passo este ano, gerado 
por um entendimento sensato e maduro, 
entre a Assembléia Legislativa, através da 
nossa Comissão de Finanças e Tributação, 
e Executivo, através da Secretaria de Pla
nejamento, Orçamento e Gestão do gover
no do Estado, para realizarmos em conjunto 
as audiências. É o que vai acontecer no pe
ríodo de julho a agosto, com a realização 
de 29 audiências públicas, uma em cada 
cidade que sedia as secretarias regionais. 
No final, após a sistematização de todas as 
informações e propostas da comunidade, 
haverá uma última audiências pública, ge
ral, para em conjunto com os representan
tes da sociedade das regiões, definirmos 
com exatidão as prioridades entre as prio
ridades. 

ALNotícias: Como o senhor avalia o pa
pel fiscalizador do Executivo nesse perío
do? 

Morastoni: A relação com o Executivo 
está sendo harmoniosa, mas ancorada na 
independência. Ao mesmo tempo, temos 
uma relação de reciprocidade e coopera
ção, de bom senso. Tanto a situação, quan

com terceirização do parque gráfico, des- veira. Ele esteve aqui na Casa, numa reu: 
pesas na área de informática, vamos remo- nião com todos os deputados, quando lhe 
delar todo o sistema, além de modernizá- apresentamos o projeto, as idéias, e imedi
lo. Realizamos um seminário sobre software atamente foi constituída uma comissão 
livre onde, nessa direção, se nós implan- mista da Assembléia e Executivo. Esta co
tarmos as medidas que estamos delinean- missão tratou de todos os encaminhamen
do vamos ter redução substancial de cus- tos, como as providências no sentido de 

tos na área. Em todas as áreas estamos to- preveraobranaLei de --- ----------
mando as providências para ofurnzar os _ Diretrizes Orçamentá-
gastos, fazendo com que os recursos de que rias, no Plano Pluria
dispomos possam ser muito melhor apli- nua1,paraqueestiVes
cados, inclusive implementando novos pro- seminseridostecnica-
gramas. mente e legalmente os 

AL Notícias: Em que sentido? 

Morastoni: Quere
ríodo do recesso com o 
dever cumprido. 

AL Notícias: O Legis
lativo está dentro dos 
limites da Lei de Res
ponsabilidade Fiscal? 

Marastoni: Bem nós 
recebemos a Assembléia 
no inicio do ano, em fe
vereiro, com algumas 
dificu1dádesno setor fi
nanceiro porque, pela 
LRE n ós temos que nos 
comporl9.r dentro de de
terminados parâmetros, 
principalmente,comre
lação a gastos de pesso-

De todas as 
participações que a 

s.ociedade deve ter na 
polftica, através das mais 

variadas formas tIos 
conselhos em todas as 

áreas, de saúde, de 
eduCação, de todas 

mosimplantarumpro
grama de políticas afir
mativas, de um com" 
pronriSso verdadeira
mente social da Casa, 
enquanto instituição. 
em relação à soci,eda
de. Por exemplo, esta
mos desenvolvendo e 
pretendemos imple
mentar, a partir de 
agosto, o p rojeto An
tonieta de Barros co
qrdenaP:9 pelaEscola 
do Legislativo. Vamos 
admitir d~ de io--

dispositivüSpara pro
cessar os.recursos ne
cessários para este em
preendimento. Manti
vemos contato com ar
quiteto deste prédio, 
que ganhou a condi
ção de ser arquiteto
autor da obra na dé
cada de 60, qmmdo 
venceu um concurso 
público. Nós quere
mos preservar a auto
ria. Creio que, num 

Queremos implantar 
um programa de 

políticas afirmativas, 
de um compromisso 

verdadeiramente social 
da Casa, enquanto 

instituição, em relação à 
sociedade. A partir de 

agosto devemos estar com 
o projeto Antonieta de 
Barros implementado, 
sob a coordenação da 

Escola do Legislativo. O 
programa será voltado 
ao jovem em situação 

de risco social 

to a qpQsição tem o 
mais amplo e livre cam
po de atuação • Não 
h:ã nenhum tipo de cer
ceamento, nenhuma 
restrição. A oposição 
trabalha livremente, ela 
está presente, como 
deve estar, em todas as 
comissões, nos fóruns, 
nas missões, se mani
festa regimentalmente 
dentro de todo o espa
ço que tem. A oposi
ção aliás está fazendo 
o seu papel se manifes
tando amplamente, li
vremente, no Parlamep
to, e fora dele. E também as atividades das políticas 

públicas, a mais 
importante, sem dúv~ 

prioritária, é a participação 
na elilPoração do 

orçamento. 

al e de serviços de terceiros. E, tanto no 
pessoal, quanto no de serviços de tercei
ros, nós estamos acima do limite pruden
cial, como é chamado. Isto exigiu e exige 
ações concretas no sentido de poder dimi
nuir estas despesas para que possamos fi
car dentro do limite determinado como 
ideal. Nós recebemos a Casa com um per
centual de 2,20% da receita líquida dispo
nível- como define a LRF -, comprometi
dos com gastos com pessoal. Precisamos 
chegar a 2,10%, que é o limite definido 
como ideal. Já baixamos para 2,18%, mas 
não é fácil, porque há um crescimento sem
pre vegetativo, natural, da própria folha de 
pagamento. Mas estamos encaminhando 
uma série de medidas nesse sentido, fe-

vens que estejam em 
situação de risco social nas suas comuni
dades. 

AL Notícias: Como está o processo de 
reforma e ampliação do espaço físico do 
Poder? 

Morastoni: Essas ampliações estão em 
consonância com o nosso entendimento de 
que cada vez mais a AL tem que ser verda
deiramente a Casa do Povo. Nessa linha,as 
reformas que pretendemos fazer significam 
uma ampliação de espaço para trazer mais 
a comuriidade aqui para dentro. Teremos 
um grande auditório, com 500 lugares, uma 
grande praça de eventos, tudo num espa
ço que hoje está ocioso e que pode ser muito 
bem aproveitado para fortalecer as nossas 
atividades. Vamos ampliar as salas de reu-

prazo máximo de três meses, devemos ven
cer todas as etapas para lançar a licitação, 
iniciar as obras ainda esse ano e, até mea
dos do próximo ano, termos a obra pron
ta. 

AL Notícias: O que representa o Orça
mento regionalizado na sua administração? 

Morastoni: É muito importante. De to
das as participações que a sociedade deve 
ter na política, a mais importante, sem dú
vida, é a participação na elaboração do or
çamento. É o orçamento que vai estabele
cer prioridades, definir o que precisamos 
fazer nas áreas da saúde, segurança públi
ca, educação, ou quais políticas são mais 
importantes e imprescindíveis. Esse pro
cesso tem que ter a presença ativa da soci
edade. Isto é o orçamento regionalizado que 
a Assembléia preconiza e que a gente de
fende que o Executivo também tenha essa 
forma de governar, que é o orçamento par
ticipativo. 

AL Notícias: Este ano as audiências do 

os partidos que formam 
a base de sustentação do governo também 
têm tido a sua atuação. E o próprio PT que, 
tradicionalmente, sempre esteve na oposi
ção no nosso Estado, que tinha uma atua
ção até mais intensa enquanto oposição, 
está numa outra situação, que considero 
madura, sensata. É um partido que não está 
no governo do Estado, mas há uma relação 
de responsabilidade, porque o PT é gover
no federal, está no governo federal. Quem 
governa o Brasil, governa Santa Catarina, 
governa cada um dos municípios. É im
portante que o PT tenha o entendimento 
novo também, de que é governo sim, é uma 
nova missão que o povo de Santa Catarina 
também deu ao partido e não teria sentido 
estar cumprindo o papel que sempre tão 
brilhantemente cumpriu antes. É uma nova 
missão, uma nova condição, mas mesmo 
assim, quando tem que discordar; tem dis
cordado, quando tem que denunciar tem 
denunciado da tribuna, nas comissões, 
nas votações. 
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IgERAL 
_ lhama X Tarrafas 

Parlamentares querem 
tratamento regionalizado 

Rose Mary paz Padilha 

Para a maioria dos seto
res presentes à audiên
cia pública realizada na 

manhã do dia 30, no plena
rinho, a portaria 30/2003 do 
lhama, proibindo a pesca com 
tarrafa, é inadequada e ino
portuna, porque tira dos pes
cadores artesanais o direito 
de garantir a sua própria sub
sistência, já que o peixe é o 
principal produto da alimen
tação e única fonte de renda 
dessas pessoas. 

para que os pes
cadores conti-
nuem a pescar 
com tarrafa até 
obtermos esse 
relatório", con
testou. 

O único de
fensor da porta
ria do lhama foi 
o presidente da 
Federação dos 
Pescadores de 
Santa Catarina, 
Ivo da Silva, 
que declarou 
que Florianópo-A audiência para discutir 

a portaria que proibiu a pes
ca com tarrafa em todo o país 
foi solicitada pelo.deputado 
federal Edison Andrino 
(PMDB/SC) e requerida pelo 
presidente da Comissão de 
Agricultura, deputado Mau
ro Mariani (PMDB). Repre
sentantes do lhama, da Secre
taria Nacional da Pesca, da 
Federação dos Pescadores, do 
Sindicato dos Pescado

lis é uma situa- Posição colllniri4 ti poTtiIrÚJ foi UIIIIlIimidIuIe lIII IUIIliência 
ção diferente do 

res Artesanais e da Se
cretaria da Agricultura 
estiveram presentes. 

O presidente.do Sin
dicato dos Pescadores, 
Osvani Gonçalves, so
licitou ao Ibama que 
encaminhe relatório 
provando que a tarrafa 
causa impacto ambien
tal, o que, segundo ele, 
não ocorre. "Não acei
to penalizar os pesca
dores que dependem 
da pesca para sobrevi
ver. Estamos desenca
deando uma campanha 

restante do país. "Penso mulgar a portaria e que ela 
que é preciso rever essa precisa ser revis~a. 
questão para a Capital". O Carlos Rogério Poli, ge
chefe do escritório estadu- rente de Pesca da Secreta
al da Secretaria Nacional da ria da Agricultura, com mais 
Pesca, Américo Ribeiro 'fu- de 30 anos de experiência 
nes, admitiu que houve no setor pesqueiro, disse 
precipitação do orgão fede- que não há suporte cientí
ral e da secretaria em pro- fico comprovando que a tar-

Depullldo federal Edison Andrino deferuleu legislafão especifo:a 

rafa agride ao meio-ambien
te. "A tarrafa é um dos equi
pamentos mais seletivos para 
a pesca". Rogério alertou que 
proibir a pesca artesanal é 
aumentar o número de exclu
ídos no país e que, segundo 
a Unesco, o mar é um patri
mônio comum. 

Para o deputado Lício 
Mauro da Silveira (PP), o 
encontro foi satisfatório. 
"Pela unanimidade de 
opiniões, há algo errado 
nessa portaria. Entristece
me saber que a única po
sição em defesa da porta
ria seja da federação dos 
pescadores", disse. 

Andrino defendeu que a 
portaria não pode ser igual 
para todo o país, onde as 
situações da pesca são di
ferenciadas. "Cada Estado 
deve ter legislação especí
fica sobre este assunto e é 
isso que vamos defender". 

Divulgação do Plano Safra 
O Plano Safra do ano agrí

cola 2003/2004 foi tema 
da audiência pública realizada 
pela Corriissão de Agricultura, 
em função de requerimento do 
deputado Dionei Walter da Sil
va (PT), no dia 27. Com a pre
sença de representantes das Fe
derações de Agricultura de San
ta Catarina (Faesc), dos Traba
lhadores Rurais (Fetaesc), dos 
Trabalhadores na Agricultura 
Familiar (Fetraf-Sul), da Secre
taria de Agricultura e dos se
cretários da Agricultura Fami
liar do Ministério do Desenvol
vimento Agrário, Valter Bian
chini, e de Política Agrícola do 
Ministério da Agricultura, Ré-
~gis Norberto Cunha, foram de
-hatidas formas de ampliar a in-

formação sobre o conjunto de 
normas de financiamento 
para o Plano Safra. 

Segundo Dionei, o gran
de objetivo será propiciar o 
acesso a esta linha de cré
dito, através da informação, 
principalmente aos agricul- . 
tores que possuem propri
edade familiar, que repre
senta 90% do segmento em 
Santa Catarina. "Muitos 
deles não têm acesso aos re
cursos pela falta de infor
mação provocada pelo sis
tema financeiro. Não que
remos que isso aconteça 
mais e estamos preparando 
cartilhas, seminários e au
diências para divulgar o 
Plano Safra", diz Dionei. 
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Recursos 
O secretário Valter Bian

chini informou que este ano 
o governo federal ampliou 
os recursos e irá destinar 
para o subsídio dos agricul
tores R$ 32 bilhões, sendo 
R$ 5,4 bilhões para a agri
cultura familiar, atendendo 
1,4 milhão de famílias. O 
incremento nas linhas de 
financiamento é uma forma 
de incentivo a produção ali
mentar, para atender a de
manda do programa Fome 
Zero e para a recomposição 
de estoques. "Para Santa 
Catarina serao destinados 
R$ 500 milhões, atendendo 
aproximadamente 130 mil 
famílias", destacou Bianchi-

ni. Informou ainda que hou
ve simplificação do acesso ao 
crédito que será disponibili
zado através do Banco do Bra
sil. 

Régis Cunha defendeu o fi
nanciamento com recursos 
públicos para o pequeno agri
cultor. ''A necessidade de fi
nanciamento da agricultura 
no país é de R$ 84 bilhões. 
A agricultura comercial tem 
mecanismos próprios para se 
autofinanciar". O represenJ 

tapte da Fetaesc, Carlos Au
gusto Volpatto, salientou a 
importância de recuperar a 
auto estima da agricultura fa
miliar pelo fundamental pa
pel econômico e social que 
exerce. (SD) 

~ 

... Curtas ... 
Apae de Palhoça 

o deputado Djalma Berger (PFL) 
viabilizou junto ao governador a libera
ção de subvenção social no valor de R$ 
50 mil destinada à Apae de Palhoça. A 
verba vai recuperar o prédio da entida
de incendiado no dia 5 de fevereiro des
te ano, quando foram queimados vários 
equipamentos de fisioterapia, móveis es
colares, materiais didáticos, além de des
truir completamente duas salas de aula 
e danificar a estrutura física do imóvel e 
demais dependências da escola. 

Redutores de 
velocidade 

Ao secretário de Infra-estrutura o de
putado José Paulo Serafim (PT) solicita 
instalação de redutores de velocidade nos 
quilômetros 11 e 13 da SC-446, no sen
tido OrleanslUrussanga. As comunida
des atendidas são as de-8ão João do Rio 
Maíor e Rio Maior. 

Laboratório em Itajaí 
A implantação de um laboratório de 

análises do solo, raízes e foliares no Es
tado foi solicitado ao governador e ao Se
cretário da Agricultura pelo deputado 
Nilson Gonçalves (PSDB). O parlamen
tar atende a pedidos da Associação Co
mercial, Industrial e Agrícola de 
Schroeder (Acias), solicitando que o la
boratório seja instalado junto à estação 
exPerimental de Itajaí. 

Suínos vivos 
o deputado Antônio Carlos Vieira (PP) 

solicita ao secretário da Fazenda para que 
seja reduzido o valor da Pauta de Valo
res Mínimos para as operações da saída 
de suínos vivos. No mês de abril deste 
ano, o Estado teve a maior queda na pro
dutividade industrial dentre todas no 
país e essa redução causa impacto na ar
recadação. 

ICMS 
A prorrogação e a manutenção da re

dução da alíquota de ICMS referente a 
Sindpedras do Estado está sendo 
requerida pelo deputado Valmir Comin 
(PP) ao governador. Os motivos da soli
citação são a elevada carga tributária e a 
estagnação da economia. 

Controle de tráfego 
o deputado Wilson Vieira - Dentinho 

(PT) pede ao comandante da Polícia Ro
doviária Estadual, major Paulo Ekk.e 
Moukarzel, a implantação de controle de 
tráfego em rodovia estadual em frente a 
uma escola no bairro ltinga, em Joinville. 

Creche em Imaruí 
O deputado Francisco de Assis (PT) 

pede a realização de convênio entre o 
Estado e a Prefeitura de Imaruí para au
xiliar no término da construção da cre
che em Aratingaúba, em Imaruí. Solicita 
também nova incorporação no efetivo 
policial militar nos muniCípios de 
Bombinhas, Porto Belo e ltapema. 

(GMP) 

\ 
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Pescadores: sem esperanças de um fu uro melhor 
CarlosAgne 

Vítimas da exploração de 
empresários que tentam 

1TWnopolizar o setor e, muitas 
vezes, da sorte, a vida dos 

pescadores artesanais do Sul do 
estado não é das melhores. Ylvem 

preocupados com a falta de 
condições de proporcionar 
qualido.de de vida aos seus 

familÜlres, não 
vislumbrando deixar sua 

profissão C01TW herança para os 
filhos, culpando o poder público 

pela falta de atenção e de uma 
política pesqueira para 

subsistir com dignidade. 

Levantar às quatro hOIas da 
madrugada, faça frio ou ca
lor, despedir-se com um bei

jo na mulher e filhos, sem saber o 
que o destino reserva em mais um 
dia de trabalho no mar, é a rotina 
de um pescador artesanal, cuja 
única riqueza é o seu barco e a von
tade de dar à família uma vida dig
na, sem que a fome ronde e bata à 
sua porta. Na bolsa, a metade de 
um pão caseiro recheado de lin
güiça e uma garrafa de café. No 
coração, os pedidos para Nossa 
Senhora dos Navegantes prover 
uma boa viagem e uma pesca pro
dutiva, mesmo que, ao retornar à 
terra tenha que entregar seu peixe 
aos atravessadores por parcos re
ais. 

Essa é a maior reclamação dos 
pescadores. O baixo preço pago 
pelos proprietários de empresas 
com câmaras frias e que vendem o 
pescado para outras localidades, 
inclusive para o eixo Rio-São Pau
lo, é o que mais atemoriza esses 
abnegados homens do mar. "Nós 
sofremos muito com a ação desses 
empresários que buscam monopo
lizar o setor, não permitindo a en
trada de empresas de outras cida
des para apanhar nosso pescado. 
Assim, temos que nos sujeitar a 
receber pouco. Com isso, o que nos 
sobra mal dá para comprar alimen
tos para o sustento de nossas fa
mílias. Vivemos hoje sem saber o 
que nos espera no futuro", desa
bafa o pescador da praia do Farol, 
José de Lima Cardoso. 

Júlio César da Silva Athanázio 

(fotos Soton Soares) 

Praia do Farol de Santa Marta 

Empresários da pesca 
exploram o pescador do Farol 

Dai de dois filhos, com a 
r mulher doente e sem con
dições de trabalhar, aos 47 
anos de idade e vivendo da 
pesca desde que se conhece 
por gente,como diz, José Car
doso se sorna a uma gama de 
pescadores que não sabe o 
que o futuro reserva. Teme 
não poder levar alimentação 
aos familiares e chega a pen
sar em abandonar a ativida
de se o poder público não 
criar, e efetivamente imple
mentar, uma política pes
queira que dê condições de 
uma vida digna. 

José Cardoso 

desgostosos com a profis
são. "Muitos estão com von
tade de parar. Não ternos 
mais condições de sobrevi
ver assim. Os empresários 
conseguem empréstimos 
para investir na atividade e 
o pobre do pescador, aque
le que trabalha para tirar o 
peixe da água, fica sendo ex
plorado e não tem acesso a 
financiamento. Agora colo
cam um secretário da pesca 
que nunca pescou, a não ser 
lambaris, com caniço, à bei-
ra de açude e que nada mos
trou ainda para beneficiar 

"Da maneira que está não dá 
mais. Saímos de madrugada 
de casa e voltamos à noite, pra
ticamente sem esperanças de 
um dia melhor. Somos explo
rados pelos empresários que 
possuem câmara fria e que ne
gociam o produto que pesca
mos com mais de 300% de lu
cro. Eles nos pagam R$ 0,70 
pelo quilo de peixe e monito-

ram O mercado. Não deixam 
ninguém mais entrar na área 
pois podemintlac;ionar. Chegam 
a ameaçar quem tentar entrar 
aqui. illes é que querem definir 
os valores e continuar a nos ex
pIorar", denuncia. 

nossa categoria", ironizou in
dignado. Segundo ele, não 
existem formas de organizar
se e de formar uma cooperati
va' pois há a certeza de que 
não contarão com apoio polí
tico e que qualquer idéia que 
os beneficiem, com certeza, vai 
ser derrubada por quem do
mina o mercado local de com
pra de peixes. 

Cardoso afirma que todos 
seus companheiros de ativida
de no Farol de Santa Marta so
frem com o problema e estão 

Associação realiza fórum e pede atenção governamental 
J\ necessidade de dar atenção a políti

Il..cas direcionadas à pesca artesanal, para 
que as comunidades pesqueiras continu
em existindo e se fortaleçam, motivou a 
realização em Itapirubá do I Fórum Regio
nal da Pesca Artesanal, coordenado pela As
sociação de Pescadores e Proprietários de 
Embarcações local. O presidente da entida
de, Júlio César da Silva Athanázio, observa 
que o evento serviu para demonstrar o aban
dono em que se encontra o pescador 
artesanal e suas comunidades, sofrendo sem 

urna legislação específica que beneficie o setor. 
''Evidenciou-se a presença de sérios conflitos entre 

os pescadores artesanais e mergulhadores de costões 
e ilha oceânicas, com sérias desvantagens para os 
primeiros. Tanto na captura do pescado quanto VÍ

timas de ameaças de lesões corporais e, em alguns 
casos, de morte. Constatamos no Fórum que é ne
cessário que sejam tomadas providências nas esfe
ras federal, estadual e municipal para a garantia da 
sobrevivência desses pescadores artesanais, como 
trabalhadores, preservando com isso sua cultura e 
modo de vida", destacou Athanázio. 

Situação não 
é diferente 

em ltapirubá 

StlltUlel Fenultulq;~ __ -,---

OS pescadores da praia de 
Itapirubá. localizada ao 

sul de 1mbituba. também r~ 
clamam do mesmo proble
ma . ape ar de contar com 
uma associação de elas e que 
reúne cerca de 10 barcos e cer
ca de 60 pescadores. De acor
do com Samuel Fernandes, 6 
anos. a falta de união entre 
fOjes tem colaborado para que 
O governo não proponha ações 
concretas para o desenvolvi
mento da atividade pesqu ira 
artesanal e se junta ao coro de 
manifestações contra o poder 
público. 

M ós não lemos ningu JU 

em no defe'a e o nosso 
pe cador mal ganha para so
breviver. Aqui trabálhamo de 
15 a 20 dias por mês porque 
dependemos das condiçóe 
do mar. Quando não é o ven
to nordeste que impede d 
innos lá para fora. o mar gros
so dificulta a no 58 aída" . 
explica. amuca. como' mais 
cOllh ciclo na praia norte. ob-
Por\'a que. ape ar de tudo, o 

p«}scador local ainda cons gue 
I 'lar. u quinhão para t.:ilsa 
r .eber seu dinheiro nas s x
ta -feira . "Tem uma empre
sa de p .5ca que vem bu car o 
produto aqui na praia, iari
amente. É uma garantia para 
o trabalhador receber seu di
nheiro emanaI mente. Se 
dependêssemo de outros 
empresários. na maioria des
conhecidos, poderíamos até 
ser ludibriados e t1car sem o 
pagamento. Aqui o pescador 
vende o peixe sem cheque. E 
no fio de bigode". diz. 


